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DECISÃO

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de 

ANDRE LIMA MOURA no qual se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS.

Consta dos autos que o paciente teve decretada sua prisão preventiva, 

pela suposta prática de crime de homicídio qualificado, descrito no art. 121, § 2º, incisos 

II e IV, do Código Penal.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus no Tribunal de Justiça, 

que denegou a ordem nos termos da seguinte ementa (e-STJ fls. 45/46):

HABEAS CORPUS PREVENTIVO. HOMICÍDIO. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PRISÃO PREVENTIVA. 
ALEGAÇÃO DE FUNDAMENTAÇÃO GENÉRICA. 
INOCORRÊNCIA. DECISÃO CONCRETAMENTE 
FUNDAMENTADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONSTATADO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.  
IRRELEVÂNCIA. 

1. A prisão preventiva será decretada sempre que estiverem 
presentes os seus Pressupostos (Indícios de Autoria e 
Materialidade), somado a algum dos seus Fundamentos (Garantia da 
Ordem Pública, da Ordem Econômica, por Conveniência da 
Instrução Criminal, ou para Assegurar a Aplicação da Lei Penal) e 
uma das Condições de Admissibilidade (Crime Doloso punido com 
pena Privativa de Liberdade Superior a 4 anos, Reincidência, ou 
Garantir a Execução de Medidas Protetivas de Urgência). 2. Com 
relação aos fundamentos, no caso, verifica-se que a prisão 
preventiva está adequadamente motivada em elementos concretos 
extraídos dos autos, que indicam a necessidade de se resguardar a 
ordem pública, pois a periculosidade do recorrente está evidenciada 
no modus operandi do ato criminoso, bem descrito pelos elementos 
constantes do inquérito policial. 3. Conforme se verifica, o modus 
operandi do delito traduz gravidade da conduta perpetrada, pois, 
supostamente, o Paciente além de ter perseguido e desferido um 
golpe com uma barre de ferro na cabeça da vítima, pelas costas, 
ainda, depois da vítima encontra-se ao chão, apoderou-se de um 
facão, sentou-se sobre a vítima e tentou desferir golpes contra ela, 
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sendo impedido por terceira pessoa. 4. Não há se falar em ausência 
de fundamentação concreta, uma vez que, “se a conduta do agente – 
seja pela gravidade concreta da ação, seja pelo próprio modo de 
execução do crime – revelar inequívoca periculosidade, imperiosa a 
manutenção da prisão para a garantia da ordem pública, sendo 
despiciendo qualquer outro elemento ou fator externo àquela 
atividade”. (RHC 47.871/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 
28/08/2014). 4. O fato de o Paciente possuir condições pessoais 
favoráveis, por si só, não impede ou revoga a sua prisão preventiva, 
consoante pacífico entendimento do Superior Tribunal de Justiça. 
ORDEM NÃO CONCEDIDA.

A presente impetração funda-se na falta de fundamentação idônea para 

a decretação da segregação cautelar.

Diante disso, pleiteia a defesa, em tema liminar e no mérito, a 

revogação da prisão preventiva.

É, em síntese, o relatório.  

A liminar em habeas corpus, bem como em recurso ordinário em 

habeas corpus, não possui previsão legal, tratando-se de criação jurisprudencial que visa 

minorar os efeitos de eventual ilegalidade que se revele de pronto.

Em juízo de cognição sumária, não visualizo manifesta ilegalidade no 

ato ora impugnado a justificar o deferimento da medida de urgência.

Não obstante os fundamentos apresentados pela defesa, mostra-se 

imprescindível uma análise mais aprofundada dos elementos de convicção constantes dos 

autos para verificar a existência de constrangimento ilegal.

Ademais, o pedido liminar confunde-se com o próprio mérito da 

irresignação, o qual deverá ser apreciado em momento oportuno, por ocasião do 

julgamento definitivo deste processo.

Ante o exposto, indefiro a liminar.

Solicitem-se informações ao Tribunal a quo e ao Juízo de primeiro 

grau, ressaltando-se que esta Corte Superior deverá ser noticiada de qualquer alteração no 

quadro fático atinente ao tema objeto deste feito.

Requeira-se, ainda, senha para acesso aos andamentos processuais 
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constantes do respectivo portal eletrônico, tendo em vista a restrição determinada pela 

Resolução n. 121 do Conselho Nacional de Justiça. 

Após, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 02 de abril de 2020.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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